
1

Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
 
   

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0002042-19.2013.815.0181 –  2ª Vara da 
Comarca de Guarabira

RELATOR      : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE         : Jandeilson Laureano dos Santos, vulgo “Pelé”
ADVOGADOS   : Gilcemar Francisco Barbosa Quirino e Leomar da Silva 
Costa
APELADA           : A Justiça Pública
  

   

APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO QUALIFICADO. 
Artigo 157, § 2º, inciso I, do Código Penal.  Pleito 
absolutório. Inadmissibilidade. Autoria e 
materialidade evidenciadas. Palavra da vítima. 
Preponderância. Relevante valor probante. 
Conjunto probatório harmônico. Inobservância do 
critério trifásico no cálculo da pena ante a sua 
exacerbação. Inocorrência. Dosimetria da 
reprimenda devidamente analisada. 
Desprovimento do apelo.

- Descabe o pedido de absolvição, fundado em 
insuficiência de provas de participação do réu no 
delito, se comprovadas a materialidade e autoria, 
através do Auto de Prisão em Flagrante, 
corroborado com a oitiva das vítimas e 
depoimentos testemunhais.
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- Não há que se falar em desfundamentação da 
sentença, vez que in casu, encontra-se lastreada 
no conteúdo probatório, tendo as penas sido 
dosadas de modo correto,  - dentro do critério da 
discricionariedade juridicamente vinculada - 
observando-se o critério trifásico estipulado no 
artigo 68 do Código Penal pátrio, respeitando o 
art. 93, IX, do Missal Maior Pátrio.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima 
identificados.

  

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO 
APELO, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Perante a 2ª Vara da Comarca de Guarabira, Jandeilson 
Laureano dos Santos foi denunciado nas iras do art. 157, § 2°, incisos I e 
II do CP . Enquanto que José Lindemberg Alves de Oliveira, na definição 
típico-penal do art. 157, § 2°, incisos I e II, c/c art. 29 todos do CP, pelos 
seguintes fatos narrados na inicial acusatória (fls. 02/04):

“...Emerge do incluso procedimento policial que, no dia 
23 de maio de 2013, por volta das 20h30min, no centro 
de Guarabira, o primeiro acusado, mediante grave 
ameaça exercida com uso de faca peixeira, subtraiu, 
para si, um aparelho celular marca Nokia 305, novo, 
pertencente à vítima GISLAYNE DE AGUIAR DOS 
SANTOS, e um aparelho da marca Samsung da vítima 
ADAILZA BARBOSA DA SILVA. 
Flui dos autos que no dia e local mencionados, o 
acusado se aproximou das vítimas e perguntou-lhes 
qual era a hora. Todavia, anunciou o assalto e, com a 
faca em punho, subtraiu, para si, os aparelhos celulares 
descritos acima.
Consta, ademais, que, após a subtração, as vítimas 
informaram o fato a policiais militares que juntamente 
com elas localizaram o primeiro acusado escondido na 
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praça por trás de um carro e o segundo acusado por 
trás de uma motocicleta, sob o banco da qual foi 
encontrada a arma usada na prática do crime.
Deste modo, verifica-se que os acusados agiram em 
concurso, caracterizado pela unidade de desígnios e 
comunhão de esforços. Enquanto o primeiro acusado 
realizou a subtração, o segundo foi responsável por 
guardar a arma utilizada em sua motocicleta. (…)”

Recebida a denúncia em 26 de junho de 2013 (fls. 
34/35).

Ultimada a instrução criminal, o douto magistrado “a 
quo”, proferiu sentença (fls. 120/125), condenando os réus Jandeilson 
Laureano dos Santos e José Lindemberg Alves de Oliveira da seguinte 
maneira:

1) Para Jandeilson Laureano dos Santos, foi 
estabelecida, em relação ao crime de art. 157, § 2°, inciso I, do CP, às 
penas de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 69 (sessenta 
e nove) dias-multa, em regime inicial semiaberto.  Após a dedução do 
tempo em que esteve preso provisoriamente, chegou-se ao quantum de 
04 (quatro) anos, 09 (nove) meses e 18 (dezoito) dias de reclusão.

2) Em relação a José Lindemberg Alves de Oliveira, o 
magistrado desclassificou o delito capitulado na denúncia para o de 
favorecimento pessoal, aplicando-lhe, após a dedução do tempo em que 
esteve preso provisoriamente, a extinção da punibilidade.

Inconformado, apelou a defesa de Jandeilson Laureano 
dos Santos (fl. 132). Em suas razões, escoradas às fls. 133/139, requer a 
absolvição, ad argumentum, insuficiência probatória e a redução da pena 
para o mínimo legal por considerá-la exacerbada  e desprovida de 
fundamentação.

Em suas contrarrazões o Ministério Público pugna pela 
manutenção do veredicto guerreado (fls. 143/150).

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça, 
através do parecer do Senhor Procurador de Justiça, José Marcos Navarro 
Serrano, opinou pelo desprovimento do apelo, (fls. 157/161).

É o relatório.  
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VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade 
intrínsecos  (legitimidade,  interesse,  cabimento e inexistência de fato 
impeditivo e extintivo), e extrínsecos (tempestividade e regularidade 
formal), conheço do recurso. 

Inicialmente, argumenta o réu/recorrente, através de 
sua sublevação, pela insuficiência de provas para embasar o édito 
condenatório invocando o brocardo jurídico in dubio pro reo.

Prima facie, cumpre destacar que a decisão verberada 
não merece reparos, devendo ser mantida em todos os seus termos já 
que a narrativa da peça basilar acusatória foi demonstrada a contento 
durante todo o decorrer do processo, restando pródiga em fornecer os 
elementos necessários e suficientes à formação da convicção do 
magistrado. 

No caso em testilha, examinando detidamente o 
conjunto probatório processual, verifica-se que a materialidade se 
encontra devidamente evidenciada em face dos termos dos Autos de 
Prisão em Flagrante (fls. 02/05) e  de Apresentação e  Apreensão (fl. 12).

Com o fito de ratificar a autoria delitiva do sentenciado 
Jandeilson Laureano dos Santos no cometimento do delito de roubo com 
emprego de arma (faca-peixeira), é de bom alvitre, extrair, o depoimento 
judicial gravado em mídia eletrônica (fl. 101) da vítima Adailza Barbosa 
da Silva afirmando reconhecer o ora apelante como sendo o autor do 
roubo de seu celular, veja: 

“...Que o confirma o depoimento prestado na polícia; 
que a depoente estava com sua amiga na praça; que o 
acusado Jandeilson chegou sozinho; que o acusado 
chegou por trás da depoente, perguntou as horas e 
depois sentou ao seu lado; que quando a depoente ia 
levantando, o acusado encosta a faca na barriga da 
depoente e diz que não é para levantar que é assalto; 
que não tinha como reagir a única opção foi fazer o 
que ele mandava; que ele pegou o celular da sua 
amiga Gislayne e mandou que a depoente tirasse o 
seu celular que estava no bolso e desse para ele; que 
ia passando uma viatura da polícia por 15 minutos 
conseguiu localizar o acusado na praça dos pombos, 
mas ele não estava mais com os celulares; Que a 
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depoente não viu Lindemberg em nenhum momento; 
que Lindemberg foi preso por outros policiais, pois 
estava com atitudes suspeitas; (…) que Jandeilson 
estava sozinho; que a depoente nem sua amiga 
recuperaram os celulares (...)”|

De igual forma, a vítima Gislayne de Aguiar Santos 
também confirma que o autor do delito contra a sua pessoa é o apelante 
(DVD, fl. 101).

Confluem para o mesmo os depoimentos dos 
milicianos responsáveis pela prisão do recorrente:

“...que participou da prisão dos denunciados; que as 
vítimas informaram que foram assaltadas; que as 
vítimas informaram as características de um 
assaltante; que saíram em diligências pelo centro da 
cidade, na rua Costa Beiriz e encontraram os dois 
denunciados em uma motocicleta, nas proximidades do 
cartório eleitoral; que os denunciados estavam 
mexendo no banco da motocicleta e então resolveram 
abordá-los; que ao presenciar os policiais um dos 
denunciados correu; que o depoente saiu em 
perseguição e o denunciado Jandeilson foi preso em 
frente a Câmara Municipal, escondido do lado de um 
carro; que as vítimas estavam dentro do carro; que 
pediu para as vítimas fazerem reconhecimento e estas 
confirmaram que o mesmo participou do assalto, (…) 
que prendeu o denunciado Jandeilson e pediu apoio, 
pois estava sozinho; que pouco tempo depois o 
denunciado Lindemberg chegou em outra viatura; que 
segundo o cabo Aldemir, o denunciado Lindemberg 
estava com a faca usada no assalto embaixo do banco 
da motocicleta, inclusive tal arma foi reconhecida pela 
vítima como a utilizada no assalto; que o celular não 
foi encontrado com Jandeilson, (…) que as vítimas 
estavam na viatura e reconheceram o denunciado 
Jandeilson como autor do delito; (...)” Testemunha 
da denúncia, Jean Carlos Claudino Alves (fls. 
69/70).

“...que o denunciado Jandeilson afirmou que na fuga 
havia perdido o celular; que o mesmo se negou a dizer 
onde estava o celular; (…) que as vítimas estavam na 
viatura e reconheceram os denunciados como autores 
do delito (...)” Testemunha da denúncia, Aldemir 
Gonçalves das Chagas (fls. 70/71)
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Diante dos depoimentos coligidos, não há como 
absolveu o réu/apelante com fundamento no princípio in dubio pro reo, 
uma vez que as provas dos autos indicam que ele efetivamente realizou a 
conduta denunciada.

Ponto outro, vale reforçar que nos delitos contra o 
patrimônio, a palavra da vítima possui relevante valor probatório, 
sobrepondo-se à do réu – o qual, costumeiramente, tenta se esquivar da 
responsabilidade. 

Ademais, não se vislumbra, nas declarações do 
ofendido, qualquer intenção em atribuir falsamente ao acusado a prática 
criminosa narrada na inicial acusatória. 

Neste sentido, julgado do Egrégio Superior Tribunal de 
Justiça:

“(...) 2. Ainda     que     não     apontada,   
efetivamente,     nenhuma     outra     prova     para     dar   
suporte     à     acusação,     a     não     ser     o     depoimento   
da     vítima     prestado     no     inquérito     policial     e   
ratificado     em     juízo,     é     plenamente     admissível   
que,     dependendo     do     contexto     probatório   
produzido     nos     autos,     desde     que     haja   
coerência     e     harmonia,     essa     prova     seja   
utilizada     validamente     como     fundamento   
único     para     condenar     o     réu  . (...)”  (STJ, HC 
100909/DF; Ministra LAURITA VAZ; QUINTA 
TURMA; DJe 02/06/2008) Destaquei.

E dos Tribunais Pátrios:

“A     palavra     da     vítima  ,     quando     se     trata     de   
demonstrar     a     ocorrência     de     subtração     e     do   
reconhecimento     da     autoria     em     roubo     é     de   
suma     valia.     ela     é     a     pessoa     que     possui     contato   
direto     com     o     roubador     ou     com     os   
roubadores; se o delito é praticado na presença 
de outras pessoas, os depoimentos dessas são 
importantes para robustecer as declarações da 
vítima; se     o     delito     é     praticado,     sem     que     outra   
pessoa     o     presencie,     a     palavra     da     vítima     é     que   
prepondera.     A     preponderação     resulta     do     fato   
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de     que     uma     pessoa     nunca     irá     acusar   
desconhecidos     da     prática     de     uma     subtração,   
quando     esta     inocorreu.     Não     se     pode   
argumentar     de     acusação     motivada     por   
vingança     ou     qualquer     outro     motivo,     quando   
os     envolvidos     não     mantêm     qualquer     vínculo   
de     amizade     ou     inimizade,     quando     são   
desconhecidos     entre     si  "  . (TACRIM - SP - AC - 
Rel. Almeida Braga - JUTACRIM 100/250).  

"A palavra da vítima de crime de roubo é, 
talvez, a mais valiosa peça de convicção 
judicial. Esteve em contato frontal com o agente 
e, ao se dispor a reconhecê-lo, ostenta condição 
qualificada a contribuir com o juízo na realização 
do justo concreto" (TACRIM-SP - AC - 
1.036.841-3 - Rel. Renato Nalini). 

APELAÇÃO - ROUBO QUALIFICADO - 
CONCURSO DE PESSOAS - RESTRIÇÃO À 
LIBERDADE DA VÍTIMA - AUTORIA E 
MATERIALIDADE COMPROVADAS - 
ABSOLVIÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - PALAVRA 
DA VÍTIMA COMO ELEMENTO DE PROVA - 
CONDENAÇÃO CONFIRMADA. Tratando-se de 
delito praticado na clandestinidade, como o roubo, 
é     de     dar-se     especial     relevância     às     palavras   
da     vítima  ,     como     elemento     de     prova,   desde que 
não destoem do conjunto probatório e que não se 
encontrem, nos autos, indícios ou provas de que 
ela pretenda incriminar pessoas inocentes. 
Impossível a absolvição do agente quando as 
provas não deixam dúvidas quanto a ocorrência 
do delito de roubo qualificado. (TJMG - Ap.Crim. 
1.0702.05.220999-7/001 - 3ª C.Crim. - Rel. 
Des. Paulo Cézar Dias - DJMG 14.11.2007). 
Em todos, destaquei.

Ponto outro, não se pode olvidar que, não basta, por si 
só, a defesa alegar que não há provas ou que estas são frágeis, é 
necessário a comprovação de tal argumento, sendo insuficiente para 
eliminar a responsabilidade do acusado a simples argumentação de tal 
ocorrência.
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Outrossim, conforme cediço, o Juiz é livre na 
apreciação da prova, julgando conforme seu entendimento, sem, 
entretanto, afastar-se do conjunto probatório colhido para os autos. Esse 
é o entendimento superior. Vejamos:

“(...) O legislador brasileiro adotou o princípio do 
livre convencimento motivado, por meio do qual o 
magistrado pode formar sua convicção livremente, 
ponderando as provas que desejar, desde que 
fundamentadamente.(...).”  (STJ - HC 
115.856/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/05/2010, DJe 
09/08/2010 – excerto da ementa).

Portanto, ao analisar todo o contexto fático-probatório 
deste processo conclui-se que não há qualquer dúvida de que o acusado 
foi um dos autores do delito de roubo qualificado (art. 157 § 2º, inciso I 
do Código Penal) sendo sua tese absolutória, completamente isolada nos 
autos, uma verdadeira tentativa de se esquivar da imputação penal que 
pesa contra si.

Por fim, quanto à redução da pena, tal sublevação 
também não merece guarida, vez que o magistrado primevo obedeceu à 
operação trifásica de fixação de pena, com base em seu poder 
discricionário, sob a observância dos limites previstos em lei, não havendo 
injustiça no quantum da reprimenda corporal, nem aplicação para o 
mínimo legal da sanção-base cominada ao tipo, mesmo não tendo 
valorado corretamente a balizadora da personalidade como aduz a defesa, 
mas atendeu às especificidades do caso concreto, quando considerou 
algumas circunstâncias desfavoráveis ao réu, sobretudo as consequências 
do crime e comportamento da vítima.

Pois bem, importa dizer que, conforme cediço, a 
imposição de pena está condicionada à culpabilidade do sujeito. Máxime 
porque na fixação da sanção penal, sua qualidade e quantidade estão 
presas ao grau de censurabilidade da conduta (culpabilidade). Assim, a 
maneira de agir e as demais circunstâncias do crime, que traduzem 
elevado grau de censurabilidade da conduta, devem ser consideradas para 
a adoção da pena-base.

Outrossim, nunca é demais lembrar que os 
magistrados dispõem de uma margem pré-existente para aplicar a pena-
base, não podem, assim, desprezar os critérios impostos pela Lei para 
escolher, entre o mínimo e o máximo cominados para a infração penal, 
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uma vez que o patamar a ser imposto depende, diretamente, da 
quantidade de circunstâncias analisadas favoráveis ou desfavoráveis ao 
réu.

A propósito, espreite-se o seguinte julgado do STF:

“  ... 2.     A     presença     de     apenas     uma     das   
circunstâncias     judiciais     elencadas     no     art.     59   
do     Código     Penal     já     é     motivo     suficiente     para   
que     a     pena-base     não     seja     fixada     no     mínimo   
legal      (...)  .” (Ementa parcial, STF, HC 107908, 
Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 
DJ 20/10/2011)  Grifei.

Destarte, não há qualquer defeito na aplicação da 
reprimenda ao apelante, uma vez que o magistrado de primeiro piso 
obedeceu aos ditames legais dos artigos 59 e 68 do CP, estabelecendo a 
sanção definitiva em patamar justo para reprovação da conduta narrada 
nos autos e prevenção quanto à prática de novos delitos.

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO, em 
consonância com o parecer ministerial.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho e dele participaram os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Arnóbio Alves 
Teodósio, relator, João Benedito da Silva, revisor, e Luiz Sílvio 
Ramalho Júnior. 

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor 
Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

  
Sala de Sessão da Câmara Criminal, “Des. Manoel 

Taigy de Queiroz Mello Filho”, do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, em João Pessoa, 23 de outubro de 2014.

 
      
Des. Arnóbio Alves Teodósio

RELATOR
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